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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação: Politicas, Estrutura e Organização – Parte 5” traz capítulos 
com diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, 
para o leque de temas que envolvem o campo da educação. 

A educação é uma atividade que se expressa de formas distintas, envolvendo 
processos que tem consequências nos alunos, possui métodos que precisam ser 
compreendidos; envolve o que se pretende, o que se transmite, os efeitos obtidos, 
agentes e elementos que determinam a atividade e o conteúdo (forças sociais, 
instituição escolar, ambiente e clima pedagógico, professores, materiais e outros) 
(SACRISTÁN, 2007).

O conceito de educação é inseparável do ente subjetivo que lhe dão atributos 
diferenciados. A educação é algo plural que não se dá de uma única forma, nem 
provém de um único modelo; ela não acontece apenas na escola, e às vezes a escola 
nem sempre é o melhor lugar para que ela ocorra.  A escola deve estar pronta para 
atender a diversidade cultural, conduzindo a aceitação e o respeito pelo outro e pela 
diferença, pois se valoriza a ideia de que existem maneiras diversas de se ensinar 
e consequentemente diferentes formas de organização na escola, onde seja levado 
em consideração a complexidade da criação de um currículo que atenda o desafio 
de incorporar extensivamente o conhecimento acumulado pela herança cultural sem 
perder a densidade do processo de construção do conhecimento em cada indivíduo 
singular.

A escolaridade faz parte da realidade social e é uma dimensão essencial para 
caracterizar o passado, o presente e o futuro das sociedades, dos povos, dos países, 
das culturas e dos indivíduos. É assim que a escolarização se constitui em um projeto 
humanizador que reflete a perspectiva do progresso dos seres humanos e da sociedade.

Em uma escola democrática não há barreiras educacionais, eliminam-se a 
formação de grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e 
outras iniciativas que tantas vezes impedem o acesso e permanências de todos na 
escola, proporcionando um ensino de qualidade para todos, sem exclusão.  

Gabriella Rossetti Ferreira
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DE PROFESSORAS A DIRETORAS: FORMAÇÃO DOCENTE 
E CULTURA ESCOLAR NOS ANOS 1910 A 1933

CAPÍTULO 17
doi

Mariane Vieira da Silva
Universidade Federal do Piauí/UFPI

Teresina-Piauí

RESUMO: Esse trabalho tem por principal 
objetivo visualizar o processo da constituição 
histórica da função da direção escolar no 
ensino primário piauiense entre 1910 e 1933, 
articulado à cultura escolar do período em 
estudo. Considerando a periodização desse 
artigo, tomamos como ponto de partida a 
instituição da Lei nº 548 em 1910, que trata 
da Reforma da Instrução Pública no Estado, e 
encerra-se em 1933, em razão da publicação 
do Decreto nº 1.438 que estabeleceu mudanças 
para o ensino, inclusive no que diz respeito a 
direção escolar nos grupos escolares, escolas 
agrupadas e Escola Modelo. O primeiro destes 
trata da implantação do modelo dos grupos 
escolares que previa, além de instalações 
físicas específicas, a divisão do tempo escolar 
e hierarquização das atividades na escola – 
surge aí a figura do diretor escolar, do inspetor 
e do porteiro tendo em vista a necessidade de 
organização e controle desse espaço a partir de 
então. Nesse período, a Escola Normal, voltada 
principalmente para o público feminino, tinha 
por principal atribuição formar professoras para 
o magistério primário. Decorrência do processo 
de feminização do magistério, a análise de 

documentos impressos – leis, decretos e 
mensagens – encontradas no Arquivo Público 
do Piauí, mostram-nos que os cargos de direção 
escolar na escola pública primária também 
eram ocupados por mulheres ao longo de sua 
constituição. 
PALAVRAS-CHAVE: Direção escolar; 
feminização do magistério; História da 
Educação; Piauí.

ABSTRACT: This work has as main objective 
to show the process of the historical constitution 
of the function of the school management in 
the Piauí primary education between 1910 
and 1933, articulated to the school culture 
of the period under study. Considering the 
periodization of this article, we took as a starting 
point the institution of Law No. 548 in 1910, 
which deals with the Reform of Public Instruction 
in the State of Piauí, and closes in 1933 due 
to the publication of Decree No. 1,438 that 
established changes for teaching, including with 
regard to school management in school groups, 
clustered schools and the Model School. The 
first of these deals with the implementation of 
the model of school groups which, in addition 
to specific physical facilities, provided for the 
division of school time and hierarchization of 
school activities - the figure of the principal, the 
inspector and the janitor in view of the need 
of organization and control of this space from 
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then on. In this period, the Normal School, focused mainly on the female audience, 
had as main attribution to train teachers for the primary teaching. Due to the process 
of feminization of education, the analysis of printed documents - laws, decrees and 
messages - found in the Public Archive of Piauí show us that the positions of school 
management in the primary public school were also occupied by women throughout 
their constitution.
KEYWORDS: School management; feminization of teaching; History of Education; 
Piauí.

O começo do século XX no Piauí foi marcado por mudanças consideráveis – 
a modernização das cidades enquanto tendência nacional estendia-se também para 
o campo educacional uma vez que o homem deveria elevar seu grau de instrução 
a fim de enquadrar-se no padrão que esse tempo preconizava: a valorização dos 
estudos, da cultura, do trabalho e da família faziam parte de um novo modelo de 
masculinidade que aos poucos se consolidava entre as classes mais favorecidas 
(CASTELO BRANCO, 2008).

Da esfera privada para a pública, as mulheres conquistaram maiores 
possibilidades de escolarização e de trabalho: ingressaram nas instituições de ensino 
enquanto estudantes e, posteriormente, como professoras. O magistério feminino 
foi impulsionado pelo governo uma vez que este objetivava formar profissionais 
para atuarem nas escolas públicas piauienses e assim combater o analfabetismo, 
problemática comum que cerceava todo território brasileiro. 

A mulher professora tornara-se uma aliada do poder público para desasnar o 
povo e instruir o indivíduo dentro dos moldes sociais vigentes da época. A docência 
tornara-se missão diante das condições adversas que elas enfrentavam, entre as quais 
a baixa remuneração atrelada a desvalorização da carreira e condições insalubres de 
trabalho.

Contrapartida ao apresentado, o processo de feminização do magistério 
fortaleceu-se ao longo dos anos. Nas escolas primárias em que as mulheres eram 
maioria, apareceu a figura da mulher diretora – o director ou directora foi previsto 
legalmente pela Lei nº 548 de 1910, regulamentada pelo Decreto nº 434 do mesmo 
ano, dentro do modelo educacional em voga no momento, os grupos escolares. 

Tendo em vista esse contexto e as inquietações concernentes a uma dissertação 
de mestrado em andamento é que este artigo toma forma. O mesmo objetiva, 
principalmente, visualizar o processo da constituição histórica da função da direção 
escolar no ensino primário piauiense entre 1910 e 1933, observando as atribuições 
desse cargo dentro das instituições de ensino, fato este que veio influenciar a cultura 
escolar desde então. 

A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste trabalho contou com 
pesquisa e análise documental – mais precisamente, jornais, leis, decretos e mensagens 
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governamentais – preservados no Arquivo Público do Piauí além da consulta de aporte 
teórico sobre a temática em estudo. 

Por fim, o presente texto tem por problemática como a direção escolar se 
constituiu historicamente como função nas escolas primárias piauienses, quais suas 
principais atribuições considerando a legislação em vigor, não deixando de abordar o 
processo de feminização do magistério e a constituição da docência como profissão 
aceitável socialmente para o público feminino.

Lecionar x impor, organizar, velar, cumprir e dirigir: funções na escola e cultura 
escolar

O crescimento e modernização das cidades, a valorização do urbano e de novos 
hábitos importados da Europa tornaram-se tendência no Brasil no início do século XX. 
Se ignorar o progresso era sinal de atraso (CASTELO BRANCO, 2013), a adoção de 
novos comportamentos tornou-se comum ao cotidiano das pessoas, entre os quais a 
valorização da cultura, da civilidade e da formação escolar que deveria enquadrar-se 
dentro de princípios modernos, a fim de tornar homens e mulheres úteis à sociedade 
(CASTELO BRANCO, 2008). 

O cenário educacional de então era marcado por elevadas taxas de analfabetismo, 
prédios escolares inadequados e/ou insalubres e professores leigos. A reforma da 
Instrução Pública no Estado, necessária diante de uma realidade que ia de encontro 
ao ideal de progresso disseminado, foi prevista pela Lei nº 548 de 30 de março de 
1910 – fato este que se constitui como ponto de partida desse estudo. 

Tendo em vista a urgência da instrução pública enquanto um serviço que há muito 
reclamava por melhorias, a Mensagem Governamental de junho de 1910, informa que 
as bases principais da Reforma Geral da Instrução Pública são

A creação1 da Escola Normal para o preparo do professorado, a creação dos 
grupos escolares na capital e cidades mais populosas, realisando pela divisão 
do trabalho o melhor aproveitamento dos esforços dos professores, a inspecção 
technica do ensino por funccionários para esse fim especialmente nomeados, 
o estímulo aos bons professores, pelas gratificações addicionaes ao tempo de 
serviço e a execução severa dos programmas de ensino (MENSAGEM..., 1910, p. 
28).

A Reforma Geral da Instrução Pública, segundo os escritos da Mensagem 
Governamental, aponta dois elementos fundamentais, que inter-relacionados poderiam 
aos poucos sanar as dificuldades que o ensino primário piauiense enfrentava: os 
docentes seriam formados na Escola Normal2 (substituindo os profissionais leigos) 
1	 A escrita das palavras em itálico indica que a transcrição deste documento, bem como dos 
outros que aparecem nesse texto, foram preservadas conforme a ortografia da Língua Portuguesa do 
período.
2	 A Escola Normal foi inaugurada ainda em 1909 no governo de Antonino Freire. Este assumiu 
as funções de governador, enquanto vice de Anísio de Abreu, em razão de seu afastamento motivado 
por problemas de saúde, entre 6 de agosto de 1908 a 15 de janeiro de 1909. Torna-se governador em 
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e a criação dos grupos escolares, que enquanto modelo em voga, previu a divisão 
do trabalho na escola a fim de obter um “melhor aproveitamento dos esforços dos 
professores” e “execução severa dos programas de ensino”.

Tal reforma tratava ainda “[…] da preferência da mulher, em relação ao homem, 
para atuar na docência pelo fato desta constituir mão-de-obra barata” (SILVA; FERRO, 
2009, p. 166) e mais fácil de contentar, tendo em vista que quase sempre era assistida 
por outro homem: pai, marido e até mesmo irmãos.

A Escola Normal Oficial abria precedente para uma instrução formal ampliada 
para as mulheres de então. Uma vez instruídas, mesmo sob o pretexto de se tornarem 
melhores esposas e mães, elas passam também a integrar o mercado de trabalho. 
Antes restritas ao espaço doméstico, as mulheres agora são presença constante em 
espaços de lazer, educação e trabalho (CASTELO BRANCO, 2013). 

A docência tornou-se profissão aceitável entre elas dado suas aproximações com 
a maternidade. Assim, os defensores do magistério feminino – filósofos, pedagogos 
e poder público – tinham na mulher uma figura amorosa e maternal, que ao mesmo 
tempo firme e terna seria a educadora ideal da infância (CARDOSO, 2010). 

Ser professora ia além de ensinar por ensinar e prover seu sustento, dado que 

A educação e o trabalho feminino eram considerados fundamentais à formação 
da cidadania. Somando-se à mãe e encarnando ela mesma a representação de 
mãe dos alunos e alunas, a professora normalista deveria socializar e formar as 
novas gerações, conforme os desígnios da pátria. O futuro cidadão honrado e de 
respeito e a boa mãe de família dependeriam de seu esforço, dedicação e sacrifício 
(CARDOSO, 2010, p. 161).

Ser professora era educar dentro dos princípios da cidadania: formar homens 
honrados e boas mães de família. O magistério, assim, tornara-se missão patriótica 
uma vez que as normalistas assumiam um compromisso em prol da educação da 
pátria, reerguimento do Brasil e fortalecimento da República.

As escolas públicas primárias, por sua vez, cresceram em número de 
estabelecimentos durante a década de 1920. O surgimento dos grupos escolares3, 
somado aos outros existentes, formavam uma malha escolar incipiente, por conta 

15 de março de 1910 e seu mandato segue até 1º de julho de 1912. Formado em Engenharia Civil, foi 
responsável pela modificação e construção de várias edificações da capital sob técnicas corretas. Um 
dos fundadores do jornal A Pátria (1902), colaborou como jornalista nos periódicos O Nortista e A Luz, 
em 1910. Um dos fundadores do Instituto Histórico e Geográfico do Piauí, em junho de 1918, chegou a 
lecionar Matemática e História Natural no Liceu Piauiense. Enquanto governador, a primeira lei por ele 
assinada, foi a que se tratava da reforma da Instrução Pública no estado – Lei nº 548/1910 –, posto que 
a Educação e a Cultura viria a ser uma das tônicas de sua gestão. Diante dos seus feitos nessa área, 
em sua homenagem, a Escola Normal passou a levar o seu nome (KRUEL, 2015).
3	 	  Apesar da previsão legal de instalação dos grupos escolares na capital e nas cidades 
mais populosas do estado em 1910 (Lei nº 548), as escolas isoladas e reunidas permaneceram sendo 
os modelos existentes no Piauí até 1922, quando surgiu o Grupo Escolar Miranda Osório na cidade de 
Parnaíba. Sobre isso, Lopes (2001, p. 101) discorre que “o grupo escolar, por sua necessidade de insta-
lações apropriadas, pelos recursos materiais que exigia e o tornavam mais oneroso, só concretizou-se, 
ainda que precariamente, em 1922”.
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de sua expansão irregular e do grande número de crianças que necessitavam ser 
atendidas.  

Já nos anos 1930, a educação ao lado da saúde tornou-se preocupação central dos 
governantes. As instituições educativas passaram a centrar-se na formação do caráter, 
no desenvolvimento de virtudes morais, de sentimentos patrióticos e da disciplina nas 
crianças, sob o interesse de militares, educadores e da Igreja, que influenciaram a 
educação de nosso país e pretendiam moldar mentalidades concernentes ao regime 
político em vigor: o Estado Novo.

O discurso repetitivo contra o analfabetismo, que se arrastava desde a República, 
somou-se aos discursos em torno de uma educação aliada ao progresso econômico 
do país nos anos 1930, conforme nota do jornal “A Luz”, de Floriano:

O Brasil, a nossa tão querida Pátria, não deve ser somente um paiz rico, um paiz 
bello, ou um paiz industrial; deve ir além. Para o futuro elle deverá ser – o paiz 
mais culto e mais progressista finalmente, um paiz onde não haja analphabetos! 
(Instrucção, nov.1930, p. 02).

A fonte anterior coaduna com as informações que seguem, que também foram 
publicadas no jornal “A Luz” do mês seguinte à tiragem anterior, que se amplia ao 
tratar do Piauí:

O cultivo do intelecto da criançada contribue poderosamente para o progresso do 
nosso Brasil. E, para que haja progresso, para que se realize este tão importante 
factor do desenvolvimento de um paiz como o nosso, que ainda sofre o peso atroz 
do analphabetismo, de nada mais necessitamos que do auxilio e do interesse dos 
nossos dirigentes.

Porções do território brasileiro como esta longa faixa que fica adjacente ás margens 
do rio Parnahyba, e que compreende quasi toda a parte sul dos Estados do 
Maranhão e Piauhy, não possuem sinão um limitado numero de escolas primárias, 
estas mesmas mal frequentadas.

[...] é a educação, a instrucção, que é justamente o mais escasso em nossa terra 
(MOREIRA, dez.1930, p. 01).

As duas fontes se complementam posto que tratam do analfabetismo enquanto 
um problema educacional a ser superado e da educação aliada ao progresso e 
desenvolvimento do Brasil, naquele momento. 

O jornal “A Luz” de dezembro de 1930 aponta a realidade dos estados do Piauí 
e Maranhão, mais especificamente a região sul, que apresenta um número limitado 
de escolas, que mal frequentadas incidem em uma taxa de escolarização deficitária. 

A partir daí, observa-se que apesar dos esforços empreendidos, estes parecem 
não terem surtido efeito positivo contra o analfabetismo, que continuava a ser 
considerado uma mácula presente ao lado de um número de escolas insuficientes e 
mal frequentadas por falta de “interesse de nossos dirigentes”, conforme denunciado.

Todavia, os anos que compreendem as décadas de 1910, 1920 e 1930 foram 
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marcados pelo projeto e instalação dos grupos escolares, entendido como marco 
educacional, uma vez que adotou novas práticas – ensino seriado, adoção de 
disciplinas escolares, divisão e hierarquização do trabalho docente, que culminou com 
o aparecimento de novas funções na escola, entre as quais, o diretor escolar - que 
mudou a cultura educacional e deixou um legado no âmbito da cultura escolar que 
permanece até dias atuais, apesar da extinção desse modelo em 1971 (PINHEIRO et 
al., 2013).

Em artigo sobre a ação civilizatória nas escolas normais paulistas entre os 
anos 1896 e 1913, Honorato (2014, p. 177) afirma que o cargo de diretor escolar 
“representava a função de maior gradiente de poder”, e continua dizendo que:

Comumente, o primeiro diretor recebia do governo de Estado a incumbência de 
instalar a escola.

O cargo de direção representava o controle da função educativa, a qual se afastava 
da família patriarcal, do preceptor e do mestre-escola. Com efeito, o diretor 
simbolizava o Estado no tocante ao funcionamento da instituição de formação de 
professores. A construção de sua identidade profissional dependia das relações 
sociais pautadas nos princípios da administração pública burocrática e demandas 
pessoais e políticas.

O cargo era de livre nomeação do governo, entretanto, deveria ser ocupado 
preferencialmente por professores habilitados em escolas normais. Por conseguinte, 
as nomeações consideravam a capacidade administrativa e pedagógica do 
indicado além das demandas políticas dos governantes (HONORATO, 2014, p. 
177). 

Os estudos de Honorato, apesar de apresentar o contexto paulista, chama 
atenção para a construção da identidade desse profissional que deveria ser pautada 
nos princípios da administração e ainda ser ocupado por professores habilitados em 
escolas normais, preferencialmente. Denuncia ainda que as nomeações de diretores 
atendiam a interesses políticos. 

No caso piauiense, em conformidade com estudo que segue, a legislação aponta 
que os diretores deveriam ser escolhidos dentre os professores efetivos dos grupos 
escolares (Lei nº 548, art. 10, § 1º), todavia, nenhuma documentação consultada 
relaciona nomeações e política, até o presente momento. Porém, este último indício 
não merece ser descartado e segue sendo investigado.

O artigo 10 da legislação supramencionada explicita ainda que cada grupo escolar 
terá a presença de um professor para cada classe que se dividir o curso, um director 
ou directora, incumbido de sua superintencia administrativa e techinica e um porteiro. 

A legislação aponta a presença de um director ou directora, o que deixa bem 
claro que tanto homens quanto mulheres, enquanto docentes, poderiam exercer 
essa função. Entretanto, a realidade aqui posta, que admite a presença de homens 
e mulheres nos cargos de direção era recente uma vez que durante muito tempo 
os homens detiveram as funções de diretores e inspetores, conforme Guacira Lopes 
Louro (2004). A autora ao apresentar justificativas sobre a presença masculina nessa 
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função admite que:

Reproduzia-se e reforçava-se, então, a hierarquia doméstica: as mulheres ficavam 
nas salas de aula, executando as funções mais imediatas do ensino, enquanto os 
homens dirigiam e controlavam todo o sistema. A eles se recorria como instância 
superior, referência de poder; sua presença era vista como necessária exatamente 
por se creditar à mulher menos firmeza nas decisões, excesso de sentimento, 
tolerância etc. Aos homens eram encaminhados os alunos-problema ou qualquer 
outra questão que exigisse a tomada de decisões de problemas mais graves 
(LOURO, 2004, p. 460).

Louro (2004) relacionava a predominância masculina nos cargos de direção com 
a hierarquia doméstica em que as mulheres executavam as funções mais imediatas de 
ensino, enquanto os homens controlavam o sistema. Ademais, o homem era referência 
de poder e a ele era facultado a tomada de decisões. Aqui, mais uma vez, admite-se 
que a escola não era um espaço neutro, desvinculado da realidade na qual estava 
inserida, uma vez que as relações sociais reverberavam nas relações escolares.

No mesmo texto Louro trouxe algumas falas que demonstrava a resistência 
de alunos e do próprio sistema em admitir que as mulheres ocupassem os cargos 
de direção nas escolas na região sudeste do país. Entendemos, no entanto, que 
os processos históricos não acontecem de forma despretensiosa e isolada, e que, 
porquanto tal fato poderia também ter acontecido aqui. Sobretudo, tais informações 
não foram encontradas nas fontes investigadas. 

Por conseguinte, Louro (2004) apresenta que as diretoras romperam com ideias 
tradicionais e o que se esperava delas, uma vez que:

Parece ser provável que a função de dirigente tenha se revestido, ao menos 
inicialmente, de um caráter extraordinário e até perturbador para as mulheres. Essas 
primeiras diretoras estavam, de algum modo, rompendo com a representação ou as 
expectativas mais tradicionais, o que poderia contribuir para que fossem admiradas 
e imitadas pelas professoras e alunas. Dessa forma, algumas delas acabaram 
por imprimir marcas extremamente pessoais às instituições que dirigiram, criando 
escolas (LOURO, 2004, p. 460, grifo da autora).   

Entretanto, sem fugir da legislação em análise, é admissível atribuir a coexistência 
de homens e mulheres nos cargos de direção escolar considerando o processo de 
feminização do magistério, uma vez que a partir desse escrito e existência de outras 
pesquisas, bem como mensagens e legislação consultadas, evidencia-se o aumento 
de mulheres docentes nas escolas e, com isso, justifica-se a presença delas nessa 
função.

Criar escolas, assim, articula intrinsecamente as práticas de diretores e diretoras 
à cultura escolar, uma vez que eles deixavam suas marcas nas instituições que 
administravam. De acordo com Faria Filho, além de as culturas escolares serem 
processo e resultado das experiências, sentidos construídos e compartilhados pelos 
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sujeitos que fazem a escola, “pensar a cultura escolar é pensar também as formas 
como os sujeitos escolares se apropriam das tradições, das culturas em que estavam 
imersos nos diversos momentos da história do processo de escolarização” (FARIA 
FILHO, 2007, p. 201). 

O Decreto nº 434 de 19 de abril de 1910, que regulamenta a reforma da Instrucção 
Pública do Estado do Piauhy lista as atribuições dos diretores ou diretoras dos grupos 
escolares, em seu artigo 91, conforme segue:

1. A representação official do grupo em todas as suas relações externas.

2. A inspecção e fiscalisação de todos os cursos durante o seu funcionamento, 
imprimindo ao grupo o regimen e methodo do ensino, de acordo com o respectivo 
programma e instrucções que receber do director geral da instrucção.

3. Propor ao director geral a creação ou supressão dos lugares de adjuntos de 
professores.

4. Proceder com auxílio dos professores, a matrícula, classificação e eliminação 
dos alumnos.

5. Submetter os alumnos de cada curso a exames semestraes e aos de promoção 
e finnaes na terminação do anno lectivo.

6. Elaborar em duplicata e enviar ao director geral da instrucção pública os mapas 
mensaes da matricula e frequência dos alumnos dos differentes cursos do grupo.

7. Apresentar ao director geral da instrucção, no fim do anno lectivo, um relatório 
minucioso sobre o movimento do grupo, mencionando todas as ocorrências que 
se deram durante o anno e acompanhando-o dos mappas e quadros explicativos 
necessários e todos os esclarecimentos e informações que lhe forem exigidos.

8. Justificar até três faltas em cada mez aos professores.

9. Abrir, numerar, rubricar e encerrar os livros de escripturação do grupo.

10.  Abrir e encerrar diariamente o ponto do pessoal, notando as faltas de cada um, 
sendo o pessoal docente encerrado dez minutos depois da hora marcada para o 
início das aulas.

11. Propor ao director geral da instrucção as medidas que julgar convenientes para 
a boa direcção do grupo.

12. Impor ao pessoal as penas da sua competência, por este regulamento e pelo 
regimento interno.

13. Organizar mensalmente, em duplicata, de accordo com o livro do ponto, a 
folha de pagamento do pessoal do grupo, mencionando as faltas e seu motivo, 
enviando-a ao director geral da instrucção, para os devidos fins.

14. Velar pela bôa conservação da casa, bibliotheca, gabinetes, moveis e objectos 
escolares.

15. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições legaes e determinações do 
director geral da instrucção, relativas ao ensino e ao regular funccionmento do 
grupo.

15. Dirigir, emfim, todos os serviços do grupo mantendo a ordem no pessoal e 
providenciando pela conservação dos objectos confiado a sua guarda (PIAUÍ, 
Decreto nº 434, 1910, p. 127 e 128).

As designações para o cargo de direção escolar são inúmeros, posto que esse 
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cargo é administrativo e técnico, conforme o exposto na Lei nº 548. Ademais, partindo 
da observação de alguns verbos nos tópicos dispostos no Decreto nº 434, tais como 
impor, organizar, velar, cumprir e dirigir, infere-se que esse cargo tinha por principal 
finalidade fazer cumprir com os principais objetivos educacionais dentro da política 
dos grupos escolares, uma vez que era sua atribuição a inspeção e fiscalização dos 
métodos de ensino aplicados em sala de aula, bem como a matrícula e frequência 
dos alunos, fato esse que deveria ser comunicado mensalmente ao Diretor Geral da 
Instrução Pública.

Também era função dos diretores, organizar o ambiente escolar quanto à estrutura 
física e também pessoal: fiscalizar a frequência do pessoal docente, justificar suas 
faltas e impor aos funcionários penalidades conforme regimento interno estabelecido 
por cada instituição. Em suma, cabia aos diretores escolares fazer cumprir todas as 
atribuições a eles concedidas. Tais assertivas coadunam ainda com os principais 
objetivos da reestruturação da rede escolar primária, como podemos conferir a seguir:

Os principais objetivos da reestruturação da rede escolar primária, iniciada com 
as escolas da capital, e por muito tempo limitadas a estas, era, ao tempo em que 
modernizava a escola, fiscalizar de modo mais eficaz o trabalho pedagógico da 
escola e transformá-la em “repartição pública de verdade” (LOPES, 2001, p. 106).

Para transformar a escola em “repartição pública de verdade” cabe aos diretores 
de tais instituições “fiscalizar de modo mais eficaz o trabalho pedagógico da escola”, 
organizando e distribuindo funções e operacionalizando os trabalhos em um horário 
estabelecido, o que nos faz pensar o caráter burocrático da função de direção escolar.

Recomendações extras foram repassadas aos diretores escolares, de acordo 
com o Decreto nº 434, em seus artigos 91 e 92, conforme podemos conferir a seguir:

Art. 91. O director do grupo escolar será substituído nos seus impedimentos 
menores de sessenta dias pelo professor do grupo que o director geral da instrucção 
designar, e na falta de designação, pelo mais antigo.

Art. 92. O director do grupo é obrigado a permanecer no edifício durante todo o 
tempo em que funcionarem as aulas, encerrando o ponto do corpo docente ao 
começar a última destas.

Paragrapho unico: Na falta do director do grupo, o ponto será encerrado pelo 
professor mais antigo (PIAUÍ, Decreto nº 434, 1910, p. 127 e 128).  

O artigo 91, em relação a ausência do diretor em um período de sessenta dias, 
atribui ao Diretor da Instrução a escolha de um professor do grupo para ocupar o cargo, 
e na falta dessa designação, o professor mais antigo da instituição assumiria o posto. 
O artigo 92, entretanto, chama-nos mais atenção ao afirmar que o diretor do grupo 
é obrigado a ficar no edifício durante todo o tempo em que funcionarem as aulas, o 
que reforça nossas discussões em torno da fiscalização que o diretor desempenhava, 
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tendo em vista um bom andamento dos grupos escolares. 
Em 1921 o Decreto nº 771 de 6 de setembro de 1921 apresenta uma nova Reforma 

para a Instrucção Pública do Estado. Todavia, seu artigo 1º afirma que o Decreto nº 
434, de abril de 1910, e o Decreto nº 621, de abril de 1915 para a Instrucção Pública 
continuam em vigor, mas que as alterações concernentes a esse documento deveriam 
ser consideradas.

Em 18 de novembro de 1932 foi publicado o Decreto nº 1.428 que dispõe sobre 
a “cessação” de exercício dos diretores de escolas primárias, com a justificativa de 
reorganizar, em bases mais equitativas, o serviço de direção das escolas primárias, 
uma vez que os cargos de diretores escolares são comissionados, recebendo uma 
gratificação “pro-labore”, segundo documento.

Adiante, esse mesmo decreto especifica que 

Art. 1º. – Em 30 de novembro corrente, cessará, para todos os efeitos, o exercício 
dos atuais diretores de estabelecimentos primários estaduais, qualquer que seja a 
sua entrância ou categoria.

Art. 2º. – Oportunamente a diretoria Geral da Instrução Pública proporá á 
autoridade competente, sob critério uniforme, o comissionamento dos diretores de 
estabelecimentos primários que deverão servir no ano de 1933 (PIAUÍ, Decreto nº 
1.428, 1932, p. 02).

Os escritos desse documento revelam que o cargo de diretores, nesse período, 
era comissionado, ou seja, era um cargo de confiança atribuído a um indivíduo sem a 
necessidade que esse seja servidor público concursado. 

Esse decreto expressa ainda a necessidade de reorganizar em bases equitativas 
a direção escolar nas escolas primárias e que, em breve, proporá, sob critério uniforme, 
o comissionamento dos diretores que iriam servir no ano de 1933.

Em suma, o fato de cessar o exercício de diretores escolares em 1932 não indica 
uma ruptura significativa em termos da lei tendo em vista que esse cargo continuaria a 
ser de confiança, ou seja, escolhido em conformidade com os interesses da Diretoria 
Geral da Instrução Pública.

O Decreto nº 1.438 marca o fim do recorte desse trabalho. Esse regulamento   trata 
da Reforma da Instrução Pública de 1933 que buscava, especificamente, capacitar o 
educando para a vida social e economicamente produtiva. O ensino público primário, 
contava, além do modelo dos grupos escolares, com a Escola Modelo “Artur Pedreira”, 
a Escola de Adaptação, estabelecimentos de ensino profissional, escolas singulares, 
nucleares e agrupadas. 

O Decreto nº 1.438 de 1933, ao expor as principais características das escolas 
agrupadas, informa ao longo do artigo 110 que esses estabelecimentos de ensino 
contariam com a direção por parte de um dos seus professores; este seria designado 
anualmente pelo Diretor Geral da Instrução, sem direito à percepção de vantagens 
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especiais.
O artigo 114 do mesmo decreto expõe que os diretores dos grupos escolares 

deveriam ser escolhidos anualmente dentro do próprio quadro de professores sob 
critério de competência reconhecida e mais largo tirocínio, além de ser designado pelo 
Secretário Geral do Estado. O diretor dos grupos escolares, diferente dos diretores 
das escolas agrupadas, receberiam gratificação mensal sobre seus vencimentos. O 
artigo 119 diz que a “Escola Modelo” possui organização didática, administrativa e 
econômica idêntica ao modelo dos grupos escolares, inclusive no que tange a função 
de direção escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As transformações sociais advindas com o século XX possibilitou o ingresso 
das mulheres nos espaços públicos, seu acesso a instrução e, por conseguinte, ao 
mercado de trabalho. Homens e mulheres, enquanto docentes e discentes, passaram 
a frequentar o espaço escolar. 

Os prédios escolares, bem como as formas de ensinar e a organização deste 
espaço modernizaram-se; surgiram aí o modelo dos grupos escolares – previstos por 
lei em 1910 mas que só vieram a serem efetivados no Piauí em 1922 em razão dos 
altos custos de sua implantação. 

Além de um espaço físico diferenciado, esse modelo previu entre outras mudanças 
importantes, a divisão do trabalho escolar nas referidas instituições, com a criação dos 
cargos de porteiro e direção escolar. Posteriormente, de acordo com o decreto nº 
1.438 de 1933, a figura do diretor escolar apareceu também nos modelos das escolas 
agrupadas e Escola Modelo. 

A divisão do trabalho na escola, seguindo o proposto por lei, indicou que “impor, 
organizar, velar, cumprir e dirigir” eram atribuições de diretores e diretoras e que 
lecionar, dentro dos programas de ensino propostos, era função das professoras. 

Estas últimas tornaram-se cada vez mais numerosas dentro das instituições 
de ensino; por conseguinte, em razão do processo de feminização do magistério, 
inferimos que a figura da mulher diretora tornou-se comum dentro das escolas, uma 
vez que segundo o artigo 10 da Lei nº 548 e os artigos 110, 114 e 119 do Decreto nº 
1.438 de 1933, informam que o diretor ou a diretora deveria ser escolhido dentre os 
professores das instituições mencionadas.

A função de direção escolar, executada por mulheres nas escolas primárias 
piauienses, permaneceu até os dias atuais e faz parte da cultura escolar desde então. 
Para Dominique Julia (2001, p. 10) a cultura escolar deve considerar em seu estudo 
a análise das relações conflituosas ou pacíficas que mantém, dentro de cada período 
de sua história, com o conjunto das culturas: religiosa, política ou popular.  Segundo o 
autor, a cultura escolar é 

um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, 
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e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a 
incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades 
que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas ou 
simplesmente de socialização) (JULIA, 2001, p. 10).  

A direção escolar transforma as práticas escolares a partir da adoção de novas 
normas e dispositivos disciplinares. Assim, a cultura escolar é relacionável à função 
da direção, uma vez que as atribuições desse cargo estão pautadas na administração 
e organização escolar, e as representações em torno dessa função estão atreladas, 
intrinsecamente, ao poder e as relações subordinativas que dela derivam no espaço 
escolar, que não podem ser negligenciadas e carecem de estudos, dadas a poucas 
pesquisas específicas encontradas em torno do objeto de estudo em questão.
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